
INDICAÇÃO Nº 
1268
, DE 2014

INDICO, nos termos do artigo 159 da XIV Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado que determine à Secretaria do Meio Ambiente estudos e providências para a criação de novos Parques Estaduais, cujo objetivo básico – de acordo com o que se depreende da leitura do caput e do § 4º do artigo 11 da Lei Federal nº 9.985, de 18 de julho de 2000

 HYPERLINK "http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%209.985-2000?OpenDocument" , que regulamenta o art. 225, § 1º, incisos I, II, III e VII da Constituição Federal, institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza e dá outras providências – é a preservação de ecossistemas naturais de grande relevância ecológica e beleza cênica, possibilitando a realização de pesquisas científicas e o desenvolvimento de atividades de educação e interpretação ambiental, de recreação em contato com a natureza e de turismo ecológico.

JUSTIFICATIVA

A Lei Federal nº 9.985, de 18 de julho de 2000

 HYPERLINK "http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%209.985-2000?OpenDocument" , regulamenta o art. 225, § 1º, incisos I, II, III e VII da Constituição Federal, institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC) e dá outras providências. 


O SNUC é constituído pelo conjunto das unidades de conservação federais, estaduais e municipais, de acordo com o disposto nessa mesma lei (artigo 3º).


As unidades de conservação integrantes do SNUC dividem-se em dois grupos, com características específicas: as Unidades de Proteção Integral, cujo objetivo básico é preservar a natureza, sendo admitido apenas o uso indireto dos seus recursos naturais, com exceção dos casos previstos na própria Lei Federal nº 9.985, de 18 de julho de 2000; e as Unidades de Uso Sustentável, cujo objetivo básico é compatibilizar a conservação da natureza com o uso sustentável de parcela dos seus recursos naturais (artigo 7º).


O grupo das Unidades de Proteção Integral é composto por diversas categorias de unidade de conservação, entre as quais o Parque Nacional (artigo 8º, III), que tem como finalidade central a preservação de ecossistemas naturais de grande relevância ecológica e beleza cênica, possibilitando a realização de pesquisas científicas e o desenvolvimento de atividades de educação e interpretação ambiental, de recreação em contato com a natureza e de turismo ecológico (artigo 11, caput). As unidades da categoria do Parque Nacional, quando criadas pelo Estado ou Município, denominam-se, respectivamente, Parque Estadual e Parque Natural Municipal (artigo 11, § 4º).


Como se vê, a legislação em vigor demonstra uma saudável preocupação com a conservação da natureza e sistematiza diversas maneiras de realizá-la. Uma delas é a criação de Parques Estaduais, com finalidade polivalente que abrange a preservação de ecossistemas naturais, o desenvolvimento de pesquisas científicas e atividades educacionais e, ainda, a recreação.


Dada a relevância de empreendimentos de tal natureza, indica-se ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado que determine à Secretaria do Meio Ambiente estudos e providências para a criação de novos Parques Estaduais na região metropolitana, no interior e no litoral.

Sala das Sessões, em

Deputado Itamar Borges
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